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    PREFÁCIO




    “Quem sabe, faz; quem não sabe, ensina”. A ironia desse ditado oferece um grande aprendizado. Não é por menos que, ao declarar “só sei que nada sei”, o filósofo Sócrates (470-399 a.C.) assumia uma atitude de humildade e, ao mesmo tempo, de abertura diante do conhecimento – “ninguém é dono da Verdade”. De certa maneira, ser Professor é imitar essa postura socrática, tendo o privilégio de exercer um dos ofícios mais nobres e gratificantes. Esse é um empolgante desafio, no qual quem ensina é quem mais aprende.




    Em dado momento, torna-se necessário compartilhar os conhecimentos construídos, na labuta diária da prática docente. Dessa forma, pode-se ampliar a vida útil das ideias, que poderão servir de inspiração para outros professores e estudiosos. Os leigos e os neófitos nos assuntos apresentados também são convidados a refletir, gerando uma sinergia agregadora, capaz de mudar qualquer realidade. Esta é uma obra que continuará em construção, na medida em que os leitores poderão gerar novas ideias, inspirados nas já existentes.




    A abordagem é extensa e diversificada, baseada nos conteúdos da disciplina de Direito, ministrados aos Alunos do Instituto Militar de Engenharia (IME), que, dentre outros, contemplam importantes noções sobre os seguintes assuntos: Introdução ao Estudo do Direito (IED), Teoria Geral do Estado (TGE), Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Penal Militar e Direito Administrativo.




    Outros temas relacionados aos Direitos Humanos, ao Direito Internacional dos Conflitos Armados (DICA) e à Propriedade Intelectual também são explorados, aumentando o repertório de reflexões, combinando teorias e práticas, e propondo novas perspectivas sobre os assuntos tratados. A Filosofia também é convidada a participar desse importante colóquio, enriquecendo e animando as discussões.




    É mister lembrar que, nos termos do artigo 142, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil (1988), “as Forças Armadas [...] destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem” (grifo nosso). Por isso, os Engenheiros Militares graduados pelo IME, na condição de futuros Oficiais do Exército Brasileiro, devem ser os primeiros a conhecer, cumprir e fazer cumprir o ordenamento jurídico nacional.




    Todavia, essa responsabilidade não se limita aos militares. Cada cidadão deve ser um verdadeiro soldado nessa luta diária, empenhado na proteção do patrimônio histórico e cultural; sendo certo que o Direito nacional integra esse acervo, garantindo a existência e fortalecendo a União do Estado Brasileiro – lembrando que “o Estado é a Nação politicamente organizada”. Por isso, todos devem conhecer, cumprir e fazer cumprir esse mesmo ordenamento jurídico, por meio dos instrumentos legais disponíveis aos cidadãos.




    Nesse mesmo diapasão, cumpre ressaltar que o Direito é determinante para o futuro da própria humanidade, sendo que a dignidade da pessoa humana é o princípio fundador dos demais princípios e deve ser protegida a todo custo. Aliás, a humanidade corre o risco de perder a sua própria humanidade. Considerando a magnitude dessa questão, é fundamental elevar o nível de interesse em relação ao Direito, pois ele é um grande aliado na defesa dos direitos e das garantias individuais. De forma direta ou indireta, de imediato ou a médio prazo, todos os conhecimentos aqui reunidos serão úteis e terão aplicação na vida de cada leitor.




    Para facilitar a leitura, os conteúdos foram organizados de uma forma atraente, com ilustrações e exemplos práticos. Em cada capítulo, são indicados filmes relacionados aos temas em discussão, facilitando o aprendizado e estimulando a curiosidade. Além disso, vídeos temáticos, legislação pertinente e outros documentos de interesse estão disponíveis por meio do sistema de QR Code.




    Deve existir um compromisso inalienável na busca dos conhecimentos necessários ao pleno exercício da cidadania responsável, com seus direitos e respectivos deveres. Por isso, a título de motivação, segue o trocadilho utilizado junto aos Alunos do IME: estudem Direito!




    O Autor


  




  

    1. INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO (IED)




    IED - 1ª PARTE




    1. APRESENTAÇÃO




    A presente obra tem por objetivo apresentar noções iniciais sobre o universo do Direito, visando facilitar a compreensão futura em relação a situações pessoais e profissionais, que exigirão um conhecimento jurídico mínimo na escolha do melhor caminho a seguir. É importante destacar que esse estudo tem o caráter meramente acadêmico e não representa necessariamente a visão de uma instituição, partido político ou governo. A proposta é promover uma reflexão despretensiosa, considerando-se a história e a cultura como grandes influenciadoras do Direito.




    Na vida cotidiana, é comum olhar e não enxergar. A visão pode se entreter com distrações, deixando passar o que realmente importa. Ao mesmo tempo, existe o risco da autossuficiência, que tende a construir uma falsa percepção do mundo e de si mesmo, inibindo a contínua busca pelo conhecimento. Nesse sentido, é oportuno trazer o exemplo do filósofo Sócrates (470-399 a.C.), que não se deixou conduzir pelo orgulho pessoal, mas demonstrou humildade e respeito diante do conhecimento, sendo por isso aclamado como o “Pai da Filosofia”. Tal disposição é desejável em qualquer estudo, inclusive no Direito, pois, “de tão evidente, muitas vezes o óbvio precisa ser dito e redito”(MOHI).




    Em algumas instituições, os seus integrantes são preparados para atender emergências, como o combate a incêndios ou a aplicação das técnicas de primeiros socorros. A ideia não é torná-los bombeiros, médicos ou enfermeiros, mas sim habitá-los a prestar um atendimento adequado e oportuno, até a chegada do profissional qualificado. Assim também será neste breve passeio pelo Direito: a proposta é oferecer informações sumárias e não formar juristas, advogados ou juízes. Logicamente, aqueles que se interessarem pelo assunto, poderão se aprofundar da maneira que for mais conveniente.




    A Engenharia e o Direito possuem muitas coisas em comum:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Engenharia


          



          	

            Direito


          

        




        

          	

            Ciências Exatas


          



          	

            Ciências Humanas


          

        




        

          	

            Graduação em 5 anos – ofícios antigos e tradicionais


          

        




        

          	

            Possuem diferentes especialidades, integrando práticas, métodos e saberes


          

        




        

          	

            Presentes em todos os ramos do conhecimento


          

        




        

          	

            Essenciais para a vida em sociedade


          

        




        

          	

            Origens comuns: a Filosofia


          

        


      

    




    A Filosofia é a “Mãe de todas as Ciências”, entre elas, o Direito e a Engenharia. Ambas são irmãs e possuem essa origem comum. Desde os seus primórdios, a humanidade procurou entender e dominar os fenômenos naturais, bem como estabelecer normas e costumes de convivência em grupo. Com o nascimento da Filosofia na Grécia Antiga, foi possível produzir, organizar e classificar o conhecimento. Sócrates, Platão e Aristóteles são os ícones desse período, que tanto impacto causou na civilização até os dias de hoje.




    A Lógica, a Ética, a Moral e o método científico surgiram em função dos questionamentos filosóficos, em busca da verdade, da razão primeira de cada fenômeno, de cada objeto, de cada sentimento. A finalidade da Filosofia é questionar e especular incansavelmente ao encontro da verdade. A contestação pura e simples não se enquadra em suas práticas.




    Entretanto, infelizmente, há algum tempo, a Filosofia foi sequestrada por ideologias que procuram instrumentalizá-la para torná-la a defensora de dogmas doutrinários, alçados à condição de mais importantes do que a própria verdade. Por isso, ela tem sido mal utilizada, mal interpretada e relegada a um plano secundário para servir apenas como um “trampolim”.




    O Direito e a Engenharia são a Filosofia em ação, à procura da verdade a ser revelada nas ciências que representam. Nesse sentido, o nobre objetivo da Filosofia é o permanente exercício do “saber pensar o que pensar, sempre em busca da verdade insubstituível” (MOHI). “O que pensar” refere-se ao conteúdo, ao objeto em questão; enquanto o “saber pensar” é o método, a lógica aplicada, a forma de estudar para compreender o objeto. Forma e conteúdo são lados opostos de uma mesma moeda. Em regra, um complementa o outro. Porém, a forma pode manipular e distorcer o conteúdo, uma vez que “a Verdade não está na forma, mas no conteúdo” (MOHI).




    Abaixo, são apresentados dois gráficos com o mesmo conteúdo, construídos de formas diferentes. Os dados em questão, que são hipotéticos, referem-se à quantidade de acidentes nas estradas estado do Rio de Janeiro, no mês de janeiro de 2020, num total de 457 acidentes. Fica evidente que as imagens são conflitantes – uma ascendente e outra descendente –, apesar de tratarem da mesma questão e com os mesmos dados. Essa “manipulação”, intencional ou não, pode produzir uma falsa percepção sobre a realidade e induzir o leitor a erro.




    Um leigo será tentado a construir uma opinião baseada nas aparências (forma), descurando do verdadeiro conteúdo, que poderia oferecer uma visão realista sobre a questão. Assim, a verdade contida no conteúdo pode ser maquiada ou sonegada em favor de interesses não revelados. Portanto, neste caso, a forma configurou o conteúdo (a verdade).
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    2. RAÍZES DOS VALORES




    A construção dos valores é um esforço em direção ao eterno, à garantia de estabilidade, diante das instabilidades da vida. Huisman (1982, p. 350) ensina que “o valor é o que deve ser, o que vamos fazer, é o tema das nossas esperanças e das nossas angústias. A preocupação com o valor é, então, inseparável da inquietação pelo futuro”.




    Na constituição de seus valores, a civilização Ocidental baseou-se em três grandes pilares:




    - Filosofia Grega;




    - Moral Judaico-Cristã; e




    - Direito Romano.




    Esses pilares foram construídos por séculos de tentativas e erros. Por isso, oferecem uma base sólida e o suporte necessário para fazer frente aos inúmeros desafios da sociedade pós-moderna. Não é prudente, muito menos producente, renegar e desconstituir tais pilares, sob pena de comprometer a própria identidade da civilização ocidental. Desconsiderar o passado, aventurando-se em intermináveis ensaios, buscando novos valores, referências e paradigmas, é extremamente perigoso e pode ser catastrófico.




    Na obra A Arte da Guerra, o pensador e estrategista chinês Sun Tzu (544-496 a.C.) ensina que “a suprema arte da guerra é derrotar o inimigo sem lutar”. Em outro trecho, ele afirma que “se você conhece o inimigo e conhece a si mesmo, não precisa temer o resultado de cem batalhas. Se você se conhece mas não conhece o inimigo, para cada vitória ganha sofrerá também uma derrota. Se você não conhece nem o inimigo nem a si mesmo, perderá todas as batalhas [...]”.




    A distorção ou mesmo a destruição desses pilares de sustentação resultará numa deformação irreversível da civilização ocidental. Não haverá ninguém para contar a história, pois seus membros foram vencidos pelo próprio descaso com seu passado e os seus mais caros princípios. O desprezo aos sábios ensinamentos de Sun Tzu armará o laço a ser utilizado pelo próprio inimigo.




    Nesse sentido, definir as prioridades do Direito é uma forma sutil e efetiva de influenciar a escala de valores e de princípios realmente importantes para uma sociedade. Como ensina Filho (2000), “a ideologia é a cegueira parcial da inteligência pela propaganda dos que a forjam”. Nesse sentido, o Direito é objeto dos grupos interessados em subverter a ordem vigente para enfraquecer a vontade nacional e impor uma nova ordem.




    Cada pessoa tem a liberdade de pensar individualmente. Do lado oposto, existem as crenças e as ideologias, que são composições exteriores, criadoras de pretensas convicções comuns, aparentemente dominantes, forçando uma adesão incondicional e irrefletida. Ideias e pensamentos são maleáveis e discutíveis, enquanto dogmas, ideologias e crenças são constituídos para induzir a um pensamento único, travestido de convicção individual.




    Assim, é possível reconhecer a importância do Direito e a sua intrínseca relação com a Filosofia e com a Moral, na medida em que ele estabelece o nível de desenvolvimento político, econômico e social de uma nação. Ele deve ser uma fonte segura de proteção em face dos ataques dissimulados, perpetrados por aqueles em que a prática é totalmente dissonante do discurso (narrativa). Tudo para travestir a mentira de Verdade.




    Nesse sentido, os valores podem ser distorcidos. Por exemplo: a igualdade é relativa. Não existe igualdade absoluta, assim como não existe liberdade absoluta. O Direito é justamente o instrumento constituído para regular esses valores e princípios constitucionais de forma a atender seus próprios objetivos.




    No caput do artigo 5º, a CRFB/1988 expressa que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...]”. O reconhecimento dessa igualdade é formal pois, na prática, as pessoas são diferentes entre si: homens e mulheres, idosos e crianças, brasileiros e estrangeiros e assim por diante.




    Essa igualdade, além de formal, não é absoluta. O princípio da dignidade da pessoa humana, disposto no art. 1º, III, da CRFB/1988, é o fundamento irrevogável da convivência social e da ordem institucional. Ele é o princípio fundador dos demais princípios. Se existe um princípio absoluto, sem dúvidas, é ele. É esse princípio absoluto que deve conduzir as ações individuais, coletivas e do Estado. As pessoas não devem ser protegidas apenas por sua condição, mas sim por esse princípio. A condição é transitória, acessória, circunstancial e, como a própria expressão indica, condicionada; enquanto o princípio é estável, basilar e fundamental.




    As crianças, os idosos, as mulheres merecem respeito não só por sua condição, mas também e principalmente em vista do princípio universal da dignidade da pessoa humana. Dessa forma, todos devem ser respeitados, porque todos são humanos e não importa a condição. E a sutileza da distorção se encontra justamente nessa substituição do princípio pela condição. É lógico que a legislação pode e deve agravar a pena daqueles que cometem violência contra os mais vulneráveis. No entanto, não deve criar casuísmo capazes de gerar divisões e “castas especiais”, pois o princípio constitucional da igualdade (“todos são iguais perante a lei”) existe para fazer prevalecer o princípio fundador e não a condição transitória.




    3. DIREITO: O QUE É?




     “A maior dificuldade, numa apresentação do Direito, não será mostrar o que ele é, mas dissolver as imagens falsas ou distorcidas que muita gente aceita como retrato fiel” (FILHO, 2000). Assim, é importante que cada qual desfaça eventuais preconceitos prejudiciais ao perfeito entendimento dessa importante dimensão da sociedade.




    Direito é uma Ciência? É uma técnica? É Filosofia? Nesse sentido, é impossível apresentar um conceito único e definitivo sobre o Direito, pois ele é dinâmico e mutável ao longo do tempo. Sua meta incansável é responder aos anseios e às necessidades de cada momento histórico-cultural, considerando-se a trajetória de cada sociedade em questão. Ainda assim, existem inúmeras definições. Abaixo, seguem algumas apresentadas na obra de Dimoulis (2011, p. 23 a 33):




    “[...] o Direito consiste na busca de justiça, ou seja, é definido como regra que indica o justo. O princípio fundamental é dar a cada um aquilo que ele merece. Esse princípio deve ser garantido pelo Estado” Platão (428 a 378 a.C.): Filósofo e Matemático.




    “O Direito é justo quando protege os interesses gerais da sociedade e, em particular, quando trata de maneira igual as pessoas que se encontram em situação igual. Para Aristóteles, há duas formas de igualdade: aritmética, que exprime a justiça comutativa (sinalagmática), e a geométrica, que representa a justiça distributiva (ou atributiva) [...] o Direito se confunde com a Justiça.” Aristóteles (384 a 322 a.C.): Filósofo e Físico.




    “As leis são mandamentos da boa razão, formulados e impostos por aquele que cuida do bem da comunidade, isto é, pelo Monarca.” São Tomás de Aquino (1225 a 1274): Filósofo e Teólogo.




    “[...] organização da força ou ordem de coação. As normas jurídicas são obrigatórias e aplicam-se mesmo contra a vontade dos destinatários por meio do emprego de força física. O direito vigora em determinado território porque consegue ser politicamente imposto e reconhecido pela maioria da população. Entretanto, o estudioso do direito não deve interessar-se pelas razões sociais da validade do direito, mas tão somente pelos mecanismos jurídicos. A Constituição cria uma hierarquia das fontes do direito (Lição 11, 3.1.1), que são estruturadas de forma escalonada. Essa é a pirâmide normativa: as normas inferiores devem ser conformes às superiores”. Hans Kelsen (1881 a 1973): Filósofo e Jurista.




    “Em sua opinião, o direito é imposto pelo Estado. Antes da criação do Estado existem os direitos naturais das pessoas: cada um pode fazer aquilo que corresponde aos seus desejos e interesses. Isso gera, porém, conflitos e guerras miséria e destruição mútua. No “estado de natureza”, os indivíduos vivem em uma situação anárquica, em que predominam o desrespeito e a luta pela satisfação dos interesses egoístas [...] uma guerra de todos contra todos - every man is enemy to every man; a war with every other man” Thomas Hobbes (1588 a 1679): Filósofo e Matemático.




    “O direito deve expressar uma regra básica: devemos atuar de forma que a nossa conduta possa valer como lei geral. Em outras palavras, não devemos fazer aquilo que não gostaríamos que os outros fizessem. Essa é a “regra de ouro” (ou “imperativo categórico”) que impõe limites aos indivíduos. Queres que os outros te roubem? Não. Então nem tu podes roubar! Disso resulta que o direito deve impor o mandamento “não roubarás” como lei geral.” Immanuel Kant (1724 a 1804): Filósofo, Matemático e Físico.




    Para o jurista e professor Caio Mário da Silva Pereira, o Direito “é o princípio de adequação do homem à vida social. Está na lei, como exteriorização do comando do Estado; integra-se na consciência do indivíduo que pauta sua conduta pelo espiritualismo do seu elevado grau de moralidade; está no anseio de justiça, como ideal eterno do homem; está imanente na necessidade de contenção para a existência” (GONÇALVES, 2007, p. 2).




    “Há marcante diferença entre o “ser” do mundo da natureza e o “dever ser” do mundo jurídico. Os fenômenos da natureza, sujeitos às leis físicas, são imutáveis, enquanto o mundo jurídico, o do “dever ser”, caracteriza-se pela liberdade na escolha da conduta. Direito, portanto, é a ciência do “dever ser” (GONÇALVES, 2007, p. 3).




    Sintetizando, o Direito é uma Ciência Jurídica, de cunho sociocultural, integrada às demais Ciências e áreas do conhecimento. Delas, o Direito demanda instrumentos e competências na elucidação de ilícitos e na solução de conflitos postos em julgamento. A Moral e os costumes da sociedade considerada são o ponto de partida. Uma norma moral pode se converter em lei, pois o limite entre a Moral e o Direito é muito tênue, isso quando não estão superpostos.




    Assim, diante de um homicídio, o clamor público impõe às autoridades constituídas o dever moral, convertido em dever legal, de elucidar os fatos, determinar a autoria e punir os responsáveis. Nessa dinâmica, o Direito demanda da Medicina os conhecimentos para determinar a hora e a “causa mortis” da vítima (Medicina Legal); da Física para, por meio de perícias, identificar a trajetória do projetil, o tipo de arma utilizada e analisar as provas deixadas no local do crime.




    A Filosofia também estará lá tanto na construção lógica do inquérito policial e posterior processo judicial, quanto no suporte doutrinário e jurisprudencial, por meio das teorias, dos princípios e dos bens protegidos, estabelecendo as respectivas relações de causa e efeito. Em outras palavras, por uma necessidade da convivência social, o Direito está presente em todas as relações humanas e institucionais – ainda de que forma nem sempre evidente –, a fim de garantir uma previsibilidade nas ações.




    É oportuno destacar que existe um risco real de tornar o Direito um campo dissociado da realidade sociocultural, visando torná-lo instrumento de controle e submissão social, diante de um poder estatal totalitário. O consagrado sociólogo Gilberto Freyre1 (1945, p. 236) compartilhou seu receio nesse sentido, pontuando a ação ideológica “[...] daqueles que procuram desenvolver, aperfeiçoar e justificar teorias de fusão do Estado com o Direito - esquecida a comunidade ou a cultura.” (apud SOUTO, 2000, p. 76).




    Ora, justamente uma das funções primordiais do Direito é regular e limitar o poder do Estado frente aos cidadãos. Numa eventual fusão, o Estado se tornaria senhor absoluto do Direito e dos cidadãos. No final das contas, o Direito é a proteção dos cidadãos frente ao poder do Estado.




    Outra questão a incomodar Freyre é, em última análise, a insegurança jurídica causada pela precariedade das jurisprudências frente aos excessos legislativos. Aquelas são transitórias e fugazes na medida das sutis e sucessivas alterações na legislação. Nesse diapasão, invoca-se a reflexão de Julius von Kirchmann, de 1848, sobre o desvalor da jurisprudência como ciência, que poderia ser assim resumida: “[...] três palavras retificadoras do legislador convertem bibliotecas inteiras em lixo”2 (apud SOUTO, 2000, p. 77).




    Outra questão relevante é a influência que o Direito brasileiro sofreu e tem sofrido de outras fontes. Uma visão eurocêntrica dominou a construção e a evolução do Direito no Brasil. Desde o período colonial, o país assimilou os princípios e a práticas jurídicas dos portugueses, excessivamente patrimonialista, por conta da prioridade da Coroa em garantir, nos novos domínios, a exploração exclusiva dos bens naturais (ouro, pedras preciosas, etc.).




    Posteriormente, o Direito pátrio teve influências da Itália, França, Alemanha e EUA, e também de ideologias políticas que surgiram com o objetivo de conquistar o poder. O Direito é o resultado das políticas públicas prioritárias, associadas às estratégias adotadas para atingir os fins propostos em tais políticas. Assim, o sistema jurídico pode abrigar contradições, que confundem a sociedade e passam uma mensagem dissonante à finalidade do próprio Direito, que é promover a Justiça.




    Na legislação atual, um homicida preso, que seja segurado pelo INSS3, faz jus ao auxílio-reclusão; enquanto a família da vítima não tem qualquer proteção do Estado. Isso gera um conflito de valores, passando à sociedade a impressão que “o crime compensa”.




    1.1.1 Direito e Religião




    Desde os primórdios da humanidade, a religião tornou-se uma importante fonte de codificação dos valores, dos comportamentos e das leis. As antigas civilizações, entre elas a egípcia, a hebraica, a grega e a romana, tiveram uma forte influência da religião em seu desenvolvimento político, econômico, militar e social.




    

      As leis são um freio para os crimes públicos,




      a religião para os crimes secretos.




      Ruy Barbosa (1849 – 1923)




      Jurista, Diplomata, Advogado e Jornalista


    




    A Moral Judaico-Cristão se formou a partir da conjugação dos valores e dos princípios compartilhados entre as religiões judaica e cristã. De certa maneira, elas possuem uma origem comum, sendo que ambas são tradicionais e ocupam posição central na estrutura sociocultural do Ocidente.




    As referidas religiões estão na base da formação dos povos da Europa e das Américas, conferindo-lhes uma visão do mundo e da sociedade fundamentada no “amor ao único e verdadeiro Deus e ao próximo, que é a sua imagem e semelhança”.




    Em várias passagens bíblicas do Antigo Testamento, base das religiões judaico-cristãs, o Direito e a Justiça são referenciados como essenciais à felicidade humana e ao cumprimento dos desígnios de Deus. Eis algumas delas:




    O direito é posto de lado, a justiça se mantém afastada, a boa-fé tropeça na praça pública e não pode ali entrar a retidão. (BÍBLIA. Isaías 59, 14).




    (Ai) daqueles que, por uma dádiva, absolvem o culpado, e negam justiça àquele que tem o direito a seu lado! (BÍBLIA. Isaías 5, 23).
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    Figura 1 - “O Retorno do Filho Pródigo” (1669) - Bartolome Esteban Murilo




    Então, é fácil entender a natural influência da dimensão religiosa na composição do Direito no mundo Ocidental. Essa influência é tão marcante, que, por exemplo, o preâmbulo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988) expressa o seguinte:




    Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.




    Neste passo, é oportuno fazer um esclarecimento: Estado laico não é um Estado ateu. Existem países que são declaradamente materialistas e ateus, ou seja, não acreditam na existência de Deus e proíbem toda e qualquer liberdade religiosa. A China, a Mongólia e a Coréia do Norte são exemplos de países ateus, que perseguem e punem severamente os “infratores”.
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    Figura 2 - Culto às autoridades na Coréia do Norte. Imagem da Internet.




    Estados religiosos ou confessionais fundem Estado e Religião numa união indissolúvel. Nesses países, é impossível existir democracia, pois o próprio Estado elege uma única fé para servir como parâmetro de suas ações, rejeitando e reprimindo todas as demais. Assim, forma-se uma casta religiosa e só os “escolhidos” podem ocupar cargos públicos, ascender socialmente e participar da política.




    Paquistão, Líbia, Arábia Saudita e Afeganistão são alguns desses exemplos. No caso do Irã, a realidade é ainda mais radical, pois existe uma teocracia, na qual os verdadeiros mandatários são os imãs (líderes religiosos do islamismo), governados por um líder máximo: o “aiatolá”.
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    Figura 3 - No Irã, as autoridades religiosas detêm o poder político. Imagem da Internet.




    Como visto, tanto o Estado ateu quanto o confessional são radicais, antidemocráticos e excludentes. Por outro lado, o Estado laico reconhece a necessidade humana em cultivar uma fé, que não deve ser imposta ou sonegada pelo Estado. O Brasil é um Estado laico e respeita os diferentes credos religiosos. Até o final do Império, a Igreja tinha uma participação efetiva na política nacional, inclusive com direitos e prerrogativas especiais. Em 1889, com a Proclamação da República, houve a separação entre a Igreja e o Estado.




    A partir de então, o país assumiu o compromisso de zelar pelo bem-estar de seu povo, fazendo refletir nas leis e no ordenamento jurídico esses valores oriundos da fé histórica e popular da Nação. O Monumento ao Cristo Redentor, no Corcovado, e os feriados religiosos (Natal, Páscoa, Finados, etc.) são exemplos dessa presença da religiosidade na cultura e nos costumes da sociedade brasileira, reconhecidos e admitidos pelo Estado.




    A CRFB/1988 traz estampada várias referências à dimensão religiosa, como um bem a ser protegido e valorizado, inclusive referente aos militares:




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    ..............................................................................................................




    VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;




    VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;




    VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;




    ..............................................................................................................




    Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:




    I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;




    ..............................................................................................................




    Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.




    § 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de atividades de caráter essencialmente militar. (Regulamento)
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    § 2º - As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.




    ..............................................................................................................




    Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.




    § 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.




    ..............................................................................................................




    Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.




    § 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.




    § 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei [...] (grifo nosso)
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    Figura 4 - Santo Antônio intercessor nas Batalhas coloniais. Imagem da Internet




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Pecados Capitais


          



          	

            Descrição


          



          	

            Crime tipificado


          

        




        

          	

            Orgulho ou vaidade


          



          	

            associado à soberba, arrogância


          



          	

            - Exercício arbitrário das próprias razões




            art. 345, do CP




            - Alienação parental (não é crime, mas passível de sanção na esfera do Direito de Família)


          

        




        

          	

            Inveja


          



          	

            desejo exagerado por posses, status, habilidades e tudo que outra pessoa tem e consegue. É a cobiça.


          



          	

            - Estelionato – art. 171, do CP




            - Apropriação indébita – art. 168, do CP


          

        




        

          	

            Preguiça


          



          	

            aversão ao trabalho, frequentemente associada ao ócio, desleixo, morosidade, lentidão.


          



          	

            Vadiagem - Art. 59, do CP




            Entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de subsistência, ou prover à própria subsistência mediante ocupação ilícita. Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses.


          

        




        

          	

            Ira


          



          	

            intenso e descontrolado sentimento de raiva, ódio, rancor, visando a vingança


          



          	

            - vias de fato – art. 21, da Lei das Contravenções Penais - DL 3.688/41




            - homicídio – art. 121, do CP




            - injúria, difamação e calúnia – art. 138 a 140


          

        




        

          	

            Luxúria


          



          	

            consiste no apego aos prazeres carnais, corrupção de costumes; sexualidade extrema, lascívia e sensualidade. Domínio das paixões.


          



          	

            Crimes sexuais




            Art. 227, §4º, da CRFB/1988 – a lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente




            Estupro: art. 217-A, do CP; corrupção de menores e pedofilia: art. 218, do CP; exposição a moléstia: art. 130, CP; pornografia infantil:art. 241, do ECA


          

        




        

          	

            Avareza


          



          	

            apego excessivo e descontrolado pelos bens materiais e pelo dinheiro, priorizando-os e deixando Deus em segundo plano. Idolatria.


          



          	

            Pensão alimentíciaO não pagamento enseja a decretação da prisão civil, de até 60 dias:




            art. 733, do CPC e art. 19 da Lei 5478/68




            Abandono materialDeixar de prover a subsistência a cônjuge, ascendente ou descendente: art. 244, do CP


          

        




        

          	

            Gula


          



          	

            desejo insaciável, além do necessário, por comida, bebida.


          



          	

            Embriaguez: excesso no consumode bebida alcoólica.




            Pode agravar a pena: art. 61, II, l, do CP.




            Dirigir embriagado é crime: art. 306, do CTB


          

        


      

    




    É fato que a ausência da religião gera no espírito humano um desconforto existencial, na medida em que a vida se torna um “bem de consumo finito”, que deve ser usufruída ao máximo, até a última gota, mesmo que cause prejuízos a terceiros. Essa disposição diante da existência é fonte de crescente insatisfação e de contraposição ao cumprimento das normas, pois não se vislumbra um futuro possível. O caos, a anomia e a falta de esperança se tornam o combustível para a destruição da sociedade e do próprio homem:




    A religião é importante para a vida humana porque oferece pelo menos três tipos de orientação:




    • Espacial: a referência do sagrado posiciona o homem diante da própria existência.




    • Social: o sagrado é a origem da ordem, a fonte das normas, a garantia da harmonia, o centro do mundo.




    • Psicológica: sociólogos como Peter Berger e Émile Durkheim, em suas reflexões sobre a religião, apresentam argumentos de que, quando a secularização avança, aumenta a possibilidade de crescimento da anomia.




    Berger (1985, p. 34-35 e 45) considera que “a mais importante função da sociedade é a nomização”, que a ordem social é a mais básica das necessidades humanas e que a anomia – situação em que o diálogo que sustenta e legitima o mundo esmorece, o faz vacilar e desorienta o indivíduo – constitui o maior perigo. Concebe também a religião como o “instrumento mais amplo e efetivo de legitimação da sociedade e de suas instituições”. (LAGO, 2020 p. 13)




    De forma magistral e brilhante, Merton conseguiu sintetizar o estado de anomia na dimensão individual, enfatizando as relações existentes entre Filosofia, Moral, valores e espiritualidade:




    A anomia significa o estado mental de alguém que foi arrancado por suas raízes morais, que não mais possui qualquer senso de continuidade do povo, de obrigação. O homem anômico tornou-se espiritualmente estéril, respondendo somente a sim mesmo, sem responsabilidade para com ninguém. Ele zomba dos valores de outros homens. Sua única fé é a filosofia da negação. Ele vive na linha estreita da sensação sem futuro e sem passado [...] a anomia é um estado mental no qual o sentido individual de coesão social – o cerne de sua moral – está rompido ou fatalmente enfraquecido.4




    A anomia tende a ultrapassar a dimensão individual e contaminar a sociedade como um todo. Nessa perspectiva, no dizer de Merton, ela “não é um estado de espírito, mas um estado da sociedade”5. O avanço da anomia interrompe a aplicação do Direito, na medida em que prevalecem os pretensos juízos e direitos individuais em ferrenha oposição à ordem jurídica e social. O princípio da autoridade é quebrado e a anarquia assume o protagonismo na intermediação das relações, valendo “a lei do mais forte”. Para qualquer sociedade, isso é catastrófico.
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    IED - 2ª PARTE




    1.1.2 A Força do Direito e o Direito da Força
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    Figura 5 - Archimedes Pensativo – Domenico Fetti (1589–1623).




    ”A Engenharia nasceu da necessidade militar. Ao longo do tempo, a tecnologia tornou-se fator determinante na formulação da doutrina militar e na evolução da arte da guerra” (MOHI).




    Arquimedes (287-212 a.C.) é considerado o primeiro Engenheiro Militar da história. Ele defendeu a cidade de Siracusa contra uma invasão romana. Durante três anos, conseguiu deter o avanço das embarcações inimigas, utilizando catapultas e um sistema de convergência dos raios do Sol, que incendiava tais embarcações. Dessa forma, impediu o avanço das tropas e manteve a cidade em segurança. (Leia a ressalva a esse respeito no final deste capítulo).




    Desde a Antiguidade, a busca por conhecimentos capazes de garantir a própria sobrevivência tornou-se um objetivo permanente. Assim, “o Binômio Engenharia Militar (BEM) firmou-se como uma combinação de sucesso, conciliando as necessidades de defesa com as necessidades da coletividade, em busca de bem-estar, qualidade de vida e desenvolvimento” (MOHI).




    Nesse sentido, o Instituto Militar de Engenharia (IME) se apresenta como a “Força do BEM”, qualificando jovens para prover tais necessidades, em benefício do Exército e do Brasil. O Direito compõe esse esforço e oferece os instrumentos adequados na promoção dos interesses nacionais e institucionais.




    No entanto, por si só, o Direito é incapaz de se estabelecer e garantir a sua efetividade. Ele demanda a presença de uma força maior para ampará-lo e escudá-lo na consecução dos seus mais nobres propósitos. É o Estado que confere ao Direito a sua capacidade de intermediar as relações, fazendo prevalecer não a vontade das partes, mas a Justiça clamada e esperada pelo conjunto da sociedade. Para tanto, o Estado, por ação de diferentes poderes e instituições, exerce vários papéis, dos quais se destacam:
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    Charles M. Province, veterano do Exército dos EUA, escreveu um poema, que muito bem retrata a estreita relação entre a garantia dos Direitos Fundamentais do Homem e a existência dos Soldados:




    It is the Soldier




    It is the Soldier, not the minister,




    Who has given us freedom of religion.




    It is the Soldier, not the reporter,




    Who has given us freedom of the press.




    It is the Soldier, not the poet,




    Who has given us freedom of speech.




    It is the Soldier, not the campus organizer,




    Who has given us freedom to protest.




    It is the Soldier, not the lawyer,




    Who has given us the right to a fair trial.




    It is the Soldier, not the politician




    Who has given us the right to vote.




    It is the Soldier who salutes the flag,




    Who serves beneath the flag,




    And whose coffin is draped by the flag,




    Who allows the protester to burn the flag.




    Graças aos Soldados




    É graças aos Soldados, e não aos Sacerdotes,




    que podemos ter a religião que desejamos.




    É graças aos Soldados, e não aos Jornalistas,




    que temos a liberdade de imprensa.




    É graças aos Soldados, e não aos Poetas,




    que podemos falar em público.




    É graças aos Soldados, e não aos Professores,




    que existe liberdade de ensino.




    É graças aos Soldados, e não aos Advogados,




    que existe o direito a um julgamento justo.




    É graças aos Soldados, e não aos Políticos,




    que podemos votar.




    É o Soldado, que saúda e honra a Bandeira,




    cujo caixão é por ela coberto,




    Que permite o protesto daqueles que a queimam.




    1.1.3 Direito e Ideologia




    O Direito é um poderoso instrumento e também pode ser utilizado para promover interesses escusos, mediante a coação física e moral, a inversão dos valores e a instabilidade política, econômica e social. Nesse sentido, o Direito pode ser convertido em um instrumento ideológico, a inibir os cidadãos de bem e a facilitar a ação daqueles que se locupletam das falhas do sistema, em benefício próprio ou de uma causa inconfessável.




    O “Decálogo Comunista”, em contraponto aos “Dez Mandamentos” da cultura judaico-cristã, é um exemplo dessa interferência nefasta na política e na moral de uma sociedade, influenciando a elaboração das leis. A formulação desses “mandamentos” é atribuída a Lênin (1913), com o objetivo de organizar o movimento revolucionário na Rússia, visando a tomada do poder. Posteriormente, esse decálogo serviu como estratégia para a tomada de poder em outros países:




    1. Corrompa a juventude e dê-lhe liberdade sexual.




    2. Infiltre e depois controle todos os veículos de comunicação de massa;




    3. Divida a população em grupos antagônicos, incitando-os a discussões sobre assuntos sociais




    4. Fale sempre sobre Democracia e em Estado de Direito, mas, tão logo haja oportunidade, assuma o Poder sem nenhum escrúpulo;




    5. Colabore para o esbanjamento do dinheiro público;




    6. Coloque em descrédito a imagem do País, especialmente no exterior e provoque o pânico e o desassossego na população por meio da inflação;




    7. Promova greves, mesmo ilegais, nas indústrias vitais do País;




    8. Promova distúrbios e contribua para que as autoridades constituídas não as coíbam;




    9. Contribua para a derrocada dos valores morais, da honestidade e da crença nas promessas dos governantes. Nossos parlamentares infiltrados nos partidos democráticos devem acusar os não-comunistas, obrigando-os, sem pena de expô-los ao ridículo, a votar somente no que for de interesse da causa socialista;




    10. Procure catalogar todos aqueles que possuam armas de fogo, para que elas sejam confiscadas no momento oportuno, tornando impossível qualquer resistência à causa.




    Durante o período da Guerra Fria, o bloco capitalista, liderado pelos EUA, e o bloco comunista, liderado pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), travaram um embate ideológico, que teve grande repercussão no ambiente jurídico nacional e internacional.




    Hoje, mais do que nunca, a chamada “guerra assimétrica ou irrestrita”6 favorece influências e interferências de várias ordens, particularmente na esfera do Direito. As relações comerciais, por exemplo, são baseadas no Direito Internacional. Entretanto, esse mesmo Direito pode ser utilizado na defesa de interesses nacionais e geopolíticos: “[...] os Estados Unidos, na sua Estratégia de Segurança Nacional, não fazem segredo quanto ao fundamento securitário de sua corrida pela liderança tecnológica, admitindo para isso, ‘o direito de utilizar sua economia e suas sanções econômicas como instrumento de guerra’” (CARMONA, p. 11).




    Como é possível constatar, o Direito também pode ser utilizado como uma “arma de guerra”, em defesa dos interesses e da soberania nacional. Ele também pode ser manipulado, interna e externamente, para obstruir a vontade nacional e produzir efeitos contrários, como a redução da soberania ou do poder legítimo das instituições nacionais e das autoridades constituídas.




    Vale destacar a estratégia focada em minar a cultura de uma país, para degenerar a Moral vigente, desmantelando a ordem e impondo uma “ditadura dos costumes”. Um exemplo histórico dessa estratégia foi a “Revolução Cultural Chinesa” (1966-1976). Teve por objetivo romper com os valores, costumes e a cultura nacional chinesa, para concentrar o poder nas mãos do partido único e impor um novo modelo de sujeição e de controle social.
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    Antonio Gramsci (1891-1937), fundador do Partido Comunista Italiano, foi um ideólogo marxista, defensor do domínio comunista não pela força bruta (sequestros, sabotagens, guerrilhas), mas pela via da degeneração da moral e dos costumes, sequestrando corações e mentes, por meio de uma cultura produzida para esse fim. Tal estratégia, ainda em ação, tem um efeito comprometedor em relação ao futuro do Direito, pois ataca um de seus pilares: a Moral.




    1.1.4 Direito e Ciências




    Como apresentado no item “1.3 Direito: o que é?”, o Direito possui estreita ligação com as diferentes Ciências e áreas do conhecimento e está presente em todos os campos da vida humana. Ele evolui e se apresenta conforme as necessidades sociais. Há 40 anos, por exemplo, não havia sentido, ou melhor, nem se pensava em criar uma legislação para a informática ou para combater crimes cibernéticos (cibercrimes).




    Hoje, até existem delegacias especializadas em investigar esse tipo de crime. O Exército Brasileiro (EB) também participa desse esforço, qualificando recursos humanos por intermédio do Instituto de Defesa Cibernética (IDCiber), vinculado ao Centro de Defesa Cibernética (CDCiber). Além disso, o EB é o responsável pela Defesa Cibernética do país. Como demonstrado, diante desse contexto, a evolução das Ciências demanda também a evolução do Direito, que vem ao encontro das necessidades surgidas das relações interpessoais, sociais e institucionais.




    O Direito de Propriedade e o Direito Intelectual são outras vertentes que caminham ao lado das Ciências, buscando proteger as invenções e as inovações. As marcas e as patentes são a garantia da preservação de um direito subjetivo em face de potencial ameaça de concorrentes ou de oportunistas, que se valem da pirataria ou da espionagem industrial para obter benefícios indevidos. No capítulo 4 (Direito Civil), essa questão será tratada com mais detalhes.




    Como no Direito, as Ciências devem reconhecer a existência daquilo que ultrapassa seus respectivos objetos e capacidade de compreensão. Existe um risco de considerar válido e necessário apenas o que pode ser provado ou demonstrado pelo método científico. Uma sociedade puramente tecnológica estará distante de outras realidades e necessidades humanas, que não podem ser ignoradas. Muito cedo, Einstein (1879-1955) soube reconhecer e respeitar esses limites. Veja o vídeo (1’15”):
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    Infelizmente, não é possível confirmar a veracidade dos fatos narrados no vídeo. Ainda assim, ele está sendo apresentado como uma oportunidade de reflexão.




    É importante destacar que, conforme sua biografia, até os 12 anos de idade, Einstein possuía uma fé religiosa, inclusive porque era judeu. Depois disso, passou a se definir como agnóstico (nem ateu, nem religioso).




    Em uma carta, que escreveu no ano de 1954, expressou:




    “Eu não acredito em um Deus pessoal e nunca neguei isso […]. Se há algo em mim que pode ser chamado de religioso então é a admiração ilimitada pela estrutura do mundo tanto quanto a nossa ciência pode revelar”.




    Quando foi entrevistado pelo rabino Herbet S. Goldstein a respeito de sua crença na existência de Deus, ele respondeu:




    “Acredito no Deus de Spinoza, que se revela dentro da harmonia do existente, não em um Deus preocupado com o destino e as ações dos seres humanos”7.




    (Leia a ressalva a esse respeito no final deste capítulo)




    1.1.5 Direito e Filosofia




    A expressão “Philosophia” (Φιλοσοφία) é uma conjugação de duas palavras gregas: “philos”, que significa amor, amigo, e “sophia”, que significa sabedoria. Assim, Filosofia é o “amor pela sabedoria”. Ela se dedicada ao estudo de questões fundamentais sobre os valores, o conhecimento, a linguagem e a própria existência do ser humano. Por intermédio de um movimento deliberado, a Filosofia foi afastada de seu verdadeiro propósito, tornando-se uma replicadora de dogmas e ideologias, que são contrárias ao livre pensamento.




    Nesse sentido, é importante destacar que a “Filosofia é a Mãe de todas as Ciências”. Por meio dela, foi constituído, desenvolvido e organizado todo o conhecimento humano. Aristóteles, que é o Pai da Lógica, foi o primeiro a sistematizar o conhecimento, permitindo a adoção de um método capaz de reunir e classificar os semelhantes, comparando-os com os diferentes. Eis aí os primeiros passos do método científico.




    Dessa forma, na prática aristotélica, foi possível estabelecer a diferença entre o conhecimento e a opinião. O primeiro é fundamentado na razão, no raciocínio lógico que, por meio do conhecimento acumulado, das comparações e análises realizadas, produz uma síntese, uma conclusão confiável, pertinente e lógica, em busca da verdade. Por outro lado, a opinião, afastada de uma concepção racional e universalmente aceita, firma-se numa visão/inferência subjetiva e circunstancial, contaminada pela emoção pessoal, que visa ajustar as pretensas evidências ou mesmo a realidade às próprias convicções.




    Há séculos, o filósofo grego Platão reconheceu o conflito existente entre o conhecimento (episteme) e a opinião (doxa). Os sofistas, que dominavam a arte da persuasão, preferiam a doxa como matéria-prima, pelo fato de ser manipulável conforme os interesses em jogo. Em sentido oposto, a visão platônica acentuava as grandes diferenças entre ambas, valorizando a episteme como algo mais estável, duradouro, racional e consciente. Hoje, a “sociedade do conhecimento” encontra-se em desvantagem em relação à “sociedade da opinião”.




    Nas mídias sociais, instalou-se o “Império das Opiniões”, no qual todos falam sobre tudo, mesmo sem o devido conhecimento de causa, baseando-se em um crescente “cientificismo”. Até crianças e adolescentes, que deveriam estudar e se preparar para o futuro, estão liderando movimentos artificialmente produzidos, com direito a voz, propiciado por um sistema voltado a esvaziar e relativizar o conhecimento, em prol de contestações aparentemente relevantes.




    Nesse jogo de poder, os ânimos ficam acirrados e as divisões inevitáveis. O tecido social se torna vulnerável e a racionalidade é substituída pelo sensacionalismo exacerbado. Os “rebeldes sem causa” e os “justiceiros de plantão” se multiplicam de forma exponencial. Todos falam e ninguém escuta ninguém. O que vale é a convicção pessoal, independente da verdade.




    Nesse contexto, é oportuno apresentar a lição de Langaro (1992, p. 48) ao afirmar que “é por demais sabido que o estudo de Filosofia cria no espírito a faculdade de observação, de atenção, fornecendo à inteligência o sentido da hierarquia dos problemas ou, como diria Maritain8, o subtil espírito de ‘distinguir para unir’”.
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    Em sua obra “O mal-estar na pós-modernidade” (1997), o filósofo Zygmunt Bauman (1925-2017) esclarece que o lema atual é a satisfação individual e não a renúncia. Esse imperativo de consumo egoísta, indiferente ao próximo, gera o sofrimento psíquico (anorexia, bulimia, depressão, dependência química, consumo excessivo de medicamentos), em vista da crescente insatisfação psicológica, ainda que haja a satisfação material.




    Para ele, o termo fluidez traduz as mudanças constantes no comportamento humano, decorrentes de uma nova configuração cultural: a satisfação imediata e a habilidade para mudar constantemente em suas relações afetivas, valores, gostos e preferências, criam ambientes imprevisíveis e inseguros e, por isso, anômicos. Essa fluidez passa a ser a causa de um mal-estar existencial.




    De acordo com as necessidades de cada tempo e lugar, o ser humano constrói hábitos e costumes, tanto para organizar sua vida e seu espaço, quanto para prever e projetar um futuro. Essa é uma necessidade humana. Esses costumes formam a tradição e a tradição cria a herança cultural, estabelecendo padrões de comportamento no campo social e na atividade política.




    Quando esses vínculos herdados são desfeitos ou desacreditados, o homem perde sua capacidade de empatia e de sociabilidade para se dedicar apenas à fruição presente, sem preocupação com o devir e com o próximo. A cultura estabelece o valor das coisas, em função das circunstâncias e das necessidades presentes. Diante da fome, um pedaço de pão passa a ser mais útil e valioso do que um anel de brilhante.




    O Direito se insere nesse contexto, intermediando as relações e buscando um consenso e uma concordância na adoção das leis, que devem expressar a real vontade de uma sociedade. Tanto a Moral, quanto a Lógica, que são objetos da Filosofia, são ferramentas indispensáveis na formulação e posterior aplicação do Direito. Por meio da dedução, da indução e de outros métodos racionais de apuração, os juristas atuam na teoria e na prática em busca do ideal da Justiça.




    Nascimento (1989, p. 55) ensina que “na indução, o espírito parte do plano sensível (dados singulares ou particulares) para o plano inteligível (a conclusão ou a verdade lógica)”. Na sequência, esclarece que “a dedução é a forma de raciocínio pela qual se conclui do geral para o particular. Parte-se do plano inteligível (princípios gerais do Direito conhecidos pela inteligência) para um caso concreto, desde que esse concreto se contenha no princípio geral”.




    

      O juiz não é nomeado para fazer favores com a justiça,




      mas para julgar segundo as leis.




      Platão (428 – 348 a.C.) Filósofo e Matemático


    




    A solução de todo e qualquer problema exige a adoção de um processo, seja simples ou complexo. Pode-se definir processo como o conjunto de ações planejadas e coordenadas, associando métodos e o raciocínio lógico, com a finalidade de encontrar a melhor solução. Grosso modo, esse procedimento é aplicável a todos os processos, sejam administrativos, jurídicos ou científicos.




    Existem diferentes espécies de processos, sendo que todos devem atingir o seu respectivo propósito, por meio da incansável busca pela verdade. Eis uma classificação possível dos processos:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Espécie


          



          	

            Objeto/propósito/resultado


          

        




        

          	

            Acadêmico – Científico


          



          	

            Procedimento baseado no método científico, com a finalidade de gerar novos conhecimentos e aplicações úteis à humanidade. Exemplos: teses de doutorado, dissertações de mestrado, projeto de fim de curso (PFC), teorias e hipóteses científicas, etc.


          

        




        

          	

            Administrativo


          



          	

            Demandas em face da Administração Pública, que exigem um procedimento jurídico próprio, em vista do interesse em questão: apuração de infrações funcionais (sindicância), requerimentos, contratos, licitações, concursos, etc. Exemplo: requerimento de aposentadoria de servidor público, que deve observar a respectiva legislação no que se refere a prazos, direitos e obrigações.


          

        




        

          	

            Policial – (Inquérito)


          



          	

            Possui um caráter investigativo, com a finalidade de apurar fatos ilícitos e sua autoria. Exemplo: Inquérito Policial Militar (IPM). Apesar de seu caráter administrativo, a sindicância pode se tornar uma peça determinante na instauração do IPM, não sendo um pré-requisito obrigatório para tanto.


          

        




        

          	

            Extrajudicial


          



          	

            Soluções/decisões, com força de lei entre as partes envolvidas, sem a intermediação do Poder Judiciário, mas em total conformidade com a legislação autorizadora de tal procedimento. Exemplos: arbitragem, inventário extrajudicial, testamento, escritura de união estável, etc.


          

        




        

          	

            Judicial


          



          	

            A intermediação do Poder Judiciário é impositiva e obrigatória. Ritos previamente estabelecidos em lei processual, definindo prazos, competências e trâmites. Exemplos: ações em curso nas diferentes instâncias judiciais.


          

        


      

    




    O processo judicial possui uma peculiaridade aparentemente contraditória: apesar de buscar a verdade real, trabalha com a verdade dos autos. Dessa forma, ele fica entre a episteme (conhecimento/verdade) e a doxa (opinião conflitante das partes). A relação processual estabelece uma dialética lógica-jurídica, baseada nos fatos e nas provas apresentadas pelas partes envolvidas.




    O juiz não presenciou a situação sub judice. O processo é a única perspectiva disponível, assumindo a condição da visão do juiz sobre fatos pretéritos. Além disso, deve manter total isenção e imparcialidade para formar sua livre convicção e ser justo. Por isso, ele julga conforme a “verdade dos autos”, considerando as provas apresentadas, bem como os fundamentos lógicos e jurídicos do embate argumentativo. O ideal seria que a “verdade dos autos” correspondesse integralmente à “verdade real”. Porém, na prática, isso beira ao impossível.




    Por isso, a investigação ou o inquérito policial são peças essenciais. Neles, os agentes arrecadam provas, evidências, depoimentos e solicitam perícias, com o objetivo de garantir a mínima qualidade ao futuro processo judicial. De posse do inquérito, o Ministério Público (MP), que é o titular da ação penal, pode ou não oferecer uma denúncia que, se aceita pelo juiz, converte-se em processo judicial. Esse assunto será explorado com maiores detalhes no capítulo 5 – Direito Penal Militar.




    Sócrates, o Pai da Filosofia, dizia: “só sei que nada sei”. Essa é uma atitude de extrema humildade diante do conhecimento. Mas será que ele estava certo? A Lógica é realmente importante?
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     Veja o vídeo e tire suas próprias conclusões.




    Como visto no vídeo, o método e a lógica são essenciais na solução de problemas, particularmente na esfera do Direito. Numa visão cartesiana, a análise, o questionamento e a reflexão permitem dividir o todo em partes para posterior síntese em direção à melhor solução.




    1.1.6 Lógica Matemática




    “A Matemática demonstra relações. Ela enuncia que as relações se dão de determinada forma, fazendo silêncio completo sobre se isso é bom ou mau, feio ou bonito. Com a Matemática, a ciência abandona os valores. Por ser uma linguagem sem sujeito, impõe-se como a linguagem para todos e quaisquer sujeitos, não importam o que pensem ou sintam.”9
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    Não é necessário dominar a série de Fourier para saber e aplicar a lógica matemática nas decisões humanas. As propriedades matemáticas das operações aritméticas fundamentais, por exemplo, ajudam a estabelecer as relações individuais e as de conjunto.




    Dessa forma, colaboram básica e intuitivamente na formulação das respostas em face dos diferentes problemas humanos. Aplicando-se as noções de adição, subtração, divisão, multiplicação, ou mesmo da análise combinatória ou da teoria dos conjuntos, é possível estabelecer as devidas relações com base em dados reais.




    O silogismo é uma formulação matemática, que pode ser representado da seguinte maneira:




    Premissa maior (P) + premissa menor (p) = Conclusão (C)




    Tese + antítese = síntese




    Por exemplo:




    Considerando-se a seguinte formulação:




    Todo homem é mortal. (P)




    João é homem. (p)




    João é mortal. (C)




    Atribuindo a cada termo uma incógnita e fazendo as substituições, tem-se a seguinte equação matemática, com uma relação transitiva:




    Todo x = z




    y = x




    ∴ y = z




    onde x = homem; y = João e z = mortal




    Exemplo de outra aplicação da lógica matemática: a polícia identificou quatro suspeitos da prática de um crime. Nas investigações, foi possível determinar a localização de cada suspeito no momento do crime. Para auxiliar na elucidação dos fatos, foram criados três conjuntos:
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    Sendo que o conjunto:




    A = {a,b,c,d} - representa o universo dos suspeitos de cometer o crime.




    B = {b,c,d} - representa os suspeitos que, na hora do crime, estavam no local do crime.




    C = {a} - representa os suspeitos que, na hora do crime, estavam em casa.




    Assim: B⊆A




    A–B=C a∈C




    Um criminoso não pode estar ao mesmo tempo no local do crime e em sua casa.




    Ora, se no momento do crime, “a” estava em casa;




    Então, o suspeito “a” não cometeu o crime.




    Os conjuntos B e C são reciprocamente excludentes. O elemento que estiver em um não poderá estar no outro. Aplicando-se a teoria dos conjuntos, é possível deduzir que o indivíduo “a”, apesar de suspeito, não foi o executor material do crime.




    Aplicando-se a relação transitiva (se b=c e c=d, logo b=d), os indivíduos “b”, “c” e “d” estão em igualdade de condições, pois integram ao mesmo tempo os conjuntos A e B. Num primeiro momento, o indivíduo “a” poderia deixar de pertencer ao conjunto A. Nesse caso, a nova relação entre os conjuntos seria A=B




    No entanto, cabe ressaltar que a presunção de inocência do indivíduo “a” pode ser relativa e não absoluta. Se no prosseguimento das investigações, forem encontrados indícios de uma participação indireta, na condição de mandante ou autor intelectual do crime, o indivíduo “a” voltará a integrar o rol dos suspeitos, apesar de não pertencer ao conjunto B. Dessa forma, as relações voltam ao estado inicial  a∈A, a∉B e A≠B.




    Em qualquer procedimento jurídico, seja investigativo ou judicial, a dúvida cartesiana é ferramenta indispensável na busca pela verdade. Nesse sentido, Medeiros (2008) esclarece:




    Pois bem, Descartes expõe pela primeira vez sua teoria do ser pensante e, também, os traços de toda a sua metafísica em geral, em 1637, quando publica pela primeira vez a obra Discours de la méthode (Discurso do método), no qual contém, no início de sua Parte Quatro, o célebre dito je pense, doc je suis – “Eu penso, portanto sou” – ou “Eu pensando, portanto existo”. Traduzido para o latim sete anos depois, o dito aparece naquela que é talvez sua mais bem conhecida forma: Cogito ergo sum. O título completo da obra é “Discurso do método de corretamente conduzir a razão e procurar pela verdade nas ciências”. Uma chave para o “método” em questão é o uso deliberado por Descartes de técnicas do ceticismo, para levar a dúvida tão longe quanto esta fosse, posto que um dos propósitos do filósofo é ver se existe alguma coisa que possa sobreviver à dúvida. O que sobreviver, servirá, em efeito, de pedra fundamental para o novo edifício da ciência que está ele a procurar construir. E a primeira verdade descoberta por ele, é o famoso Cogito. Descartes, portanto, chega à sua primeira certeza, a definição do ser pensante, por intermédio da aplicação de seu método, que se dá em consequência da dúvida radicalizada e aplicada em toda a sua extensão, isto é, com a dúvida radical e hiperbólica.




    4. INTEGRAÇÃO ÉTICA E JURÍDICA




    A Moral Judaico-Cristã é a base construída para garantir relações cooperativas e sólidas. Essa moral foi influenciada não só pela religião e a fé em um Deus único, mas também pela Filosofia Grega, que serviu de parâmetro para o fortalecimento do cristianismo, em vista dos ensinamentos de Platão e de Aristóteles, a respeito da Ética, do Mundo das Ideias, da Lógica e do próprio Direito.




    Teve início a construção de uma potente plataforma intelectual, responsável pela transmissão dos conhecimentos, particularmente no período da Escolástica. A disseminação na Europa das primeiras escolas e universidades dedicadas ao ensino da Filosofia, da Teologia e das demais matérias de interesse comum, inclusive do Direito, foi determinante para mudar o rumo da história.




    O antigo Império Romano foi o berço do Direito ocidental. Para conquistar e manter seus extensos domínios, os romanos precisaram desenvolver instituições e normatizar as relações dentro e fora do Estado. Assim, o Direito Romano tornou-se uma referência em toda a Europa e no mundo ocidental, influenciando gerações e gerações de filósofos e de juristas: Ubi Homo, Ibi Jus – “onde está o homem, aí estará o Direito”.




    Muitas práticas, conceitos e expressões daquela época são utilizados até hoje, tanto na área jurídica, quanto na administrativa e militar. Eis algumas dessas expressões:




    Si vis pacem, para bellum: “se queres a paz, prepara-te para a guerra”.




    - ad hoc: Para isso. Diz-se de pessoa ou coisa preparada para determinada missão ou circunstância: secretário ad hoc, tribuna ad hoc.




    - alibi: Em outro lugar. Meio de defesa pelo qual o acusado alega e prova que, no momento do delito, se encontrava em lugar diverso daquele onde o fato delituoso se verificou.




    - a posteriori: A partir do que vem depois. Sistema de argumentação que parte do efeito para a causa. Opõe-se à argumentação a priori.




    - a priori: A partir do que vem antes. Prova fundada unicamente na razão, sem fundamento na experiência. Opõe-se a a posteriori.




    - apud: Junto a; em. Usada em bibliografia para indicação de fonte compulsada, nas citações indiretas.




    - causa mortis: A causa da morte. 1 Diz-se da causa determinante da morte de alguém. 2 Imposto pago sobre a importância líquida da herança ou legado.




    - data venia: Dada a vênia. Expressão delicada e respeitosa com que se pede ao interlocutor permissão para discordar de seu ponto de vista. Usada em linguagem forense e em citações indiretas.




    - de cujus: De quem. Primeiras palavras da locução de cujus sucessione agitur (de cuja sucessão se trata). Refere-se à pessoa falecida, cuja sucessão se acha aberta.




    - dura lex sed lex: A lei é dura, mas é a lei. Apesar de exigir sacrifícios, a lei deve ser cumprida.




    - erga omnes: Para com todos. Diz-se de ato, lei ou dispositivo que obriga a todos.




    - exequatur: Execute-se. 1 Autorização dada por chefe de Estado para que um cônsul estrangeiro possa exercer suas funções no país. 2 Decisão de se cumprir no país uma sentença de justiça estrangeira.




    - ex lege: Por força da lei: Foi nomeado ex lege.




    - ex officio: Por obrigação, por dever do cargo.




    - ex vi: Por força. Por determinação; em virtude de.




    - factum principis: Fato do príncipe. Medida unilateral adotada pelo poder público, em detrimento de eventuais direitos e interesses privados.




    - flagrante delicto: Ao consumar o delito. Diz-se do momento exato em que o indivíduo é surpreendido a perpetrar o ato criminoso, ou enquanto foge, após interrompê-lo ou consumá-lo.




    - habeas corpus: Que tenhas o corpo. Meio extraordinário de garantir e proteger com presteza todo aquele que sofre violência ou ameaça de constrangimento ilegal na sua liberdade de locomoção, por parte de qualquer autoridade legítima.




    - honoris causa: Por causa da honra. Título honorífico concedido a pessoas ilustres.




    - in dubio pro reo: Na dúvida, pelo réu. A incerteza sobre a prática de um delito deve favorecer o réu.




    - inter vivos: Entre os vivos. Diz-se da doação propriamente dita, com efeito atual, realizada de modo irrevogável, em vida do doador.




    - in totum: No todo; na totalidade.




    - lato sensu: No sentido lato, geral.




    - manu militari: Pela mão militar. Diz-se da execução de ordem da autoridade, com o emprego de força armada ou policial.




    - mens legis: O espírito da lei.




    - mutatis mutandis: Mudando-se o que se deve mudar. Feitas algumas alterações.




    - per capita: Por cabeça; para cada um. Termo muito empregado nas estatísticas.




    - pro rata: Proporcionalmente. Recebendo cada um, ou pagando, a quota que lhe toca num rateio.




    - res nullius: Coisa de ninguém, isto é, que a ninguém pertence.




    - sine qua non: Sem a qual não. Diz da condição essencial à realização de um ato.
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    Senātus Populusque Rōmānus




    Governo da República da Roma Antiga
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    Cícero denuncia Catilina




    Senado Romano na Cúria Hostília. Palazzo Madama - Roma




    IED - 3ª PARTE




    5. MORAL E DIREITO




    Considerando-se as breves considerações anteriores e a lição de Silva (1993, p. 210), fica mais fácil estabelecer as relações entre Direito e Moral:




    Derivado do latim moralis (relativo aos costumes), na forma substantiva designa a parte da Filosofia que estuda os costumes, para assinalar o que é honesto e virtuoso, segundo os ditames da consciência e os princípios de humanidade.




    A Moral, assim, tem o âmbito mais amplo que o Direito, escapando à ação deste muitas de suas regras, impostas aos homens como deveres [...] Ética é a ciência da Moral.




    Huisman (1982, p. 223, grifo nosso) complementa esse conceito, ao afirmar que:




    A Moral não é senão o sentimento do ideal, vivido na ação. Pois é na própria ação, quando estamos às voltas com as situações concretas, que sentimos despertar em nós a exigência do dever. Não é preciso ser testemunha da miséria para sentir profundamente a obrigação que temos de suprimi-la ou amenizá-la? É o contato com a injustiça que nos leva a tomar a consciência do ideal de Justiça.




    Segundo os costumes e as práticas de uma sociedade, a Moral ordena o “dever ser” em caráter amplo. Com base nesse elenco, o Direito ausculta as prioridades e as necessidades provenientes do clamor social, tornando exigíveis e obrigatórios aqueles comportamentos considerados essenciais à convivência harmônica e à própria sobrevivência coletiva.




    O professor Gonçalves (2007, p. 3) ensina que “as normas jurídicas e morais têm em comum o fato de constituírem regras de comportamento. No entanto, distinguem-se precipuamente pela sanção (que no Direito é imposta pelo Estado para constranger os indivíduos à observância da norma, e na Moral somente pela consciência do homem, traduzida pelo remorso, pelo arrependimento, porém sem coerção) [...]”.




    A “teoria do mínimo ético” jurídico, proposta por Jeremias Bentham e Georg Jellinek, defende que o “Direito representa o mínimo da Moral, considerado obrigatório para a vida em sociedade”. Nessa perspectiva, o Direito integraria a Moral, como se fossem dois círculos concêntricos, dentre os quais o Direito seria o menor. Haveria um “campo de ação comum a ambos”10.




    No entanto, essa teoria não responde a todas as questões práticas e técnicas do Direito. Por exemplo: existem normas processuais que são impositivas e, em caso de sua inobservância, são capazes de gerar sanções. Porém, tais normas não são oriundas do campo Moral. Assim, a correta representação seria a de dois círculos secantes, que possuem áreas comuns e também áreas independentes.
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    Para o filósofo Immanuel Kant (1724 – 1804), a consciência moral, que é a própria razão, é a fonte dos valores. O imperativo moral é sempre categórico, incondicional e universal. Não é o ato exterior, seu conteúdo material e visível, que determina o juízo moral, mas sim a intenção verdadeira, o propósito escondido no íntimo de cada homem. Ele defende ainda que o princípio do dever é a “razão pura”, pois o mérito moral é medido precisamente pelo esforço que fazemos para submeter nossa natureza às exigências do dever” (HUISMAN, p. 212).
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    Langaro (1992, p. 16) destaca a Lei Natural como fonte originária da Moral. Tal evidência ratifica a constatação de que o Direito e a Moral são realidades próximas e complementares:




    [...] a evidência de que existe uma lei moral, a devida compreensão da existência de uma Lei que determina procurar fazer o bem e evitar o mal. Essa Lei Moral é também denominada pelos teólogos e filósofos ‘Lei da Reta Razão’ ou ‘Lei Natural’, que provém da própria natureza do homem e da natureza das coisas. Então, chega-se à conclusão de que, existindo um bem, uma Lei Moral como decorrência desse bem, uma Lei da Razão Universal, aplicável a todos os homens, em todas as suas ações, existirá também, como consequência, um dever, um dever a seguir a Lei Moral [...] Não é por outro motivo que Kant, para assinalar o caráter obrigatório do dever, imposto pela consciência à vontade, chamou-o de ‘imperativo categórico’”.




    Desse entendimento, surge a expressão kantiana imperativo categórico, retratando algo que não pode ter meio termo, como é o caso da verdade: ou é ou não é. No campo da Moral, as questões são assertivas, pois são racionais e não passionais.




    Neste passo, cabe a lembrança de que o dever militar também é uma exigência de ordem moral. Inclusive, dependendo do nível de transigência, a conduta contrária a esse dever pode se configurar como transgressão disciplinar ou crime militar. O Anexo I, do Regulamento Disciplinar do Exército (RDE), apresenta a relação das transgressões, sendo que a primeira é a seguinte: “1. Faltar à verdade ou omitir deliberadamente informações que possam conduzir à apuração de uma transgressão disciplinar”.
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    Por isso, o Exército Brasileiro (EB) é reconhecido como a “reserva Moral da Nação”. Inclusive, é chamado em momentos decisivos para socorrer a sociedade, diante das mais variadas ameaças. Sendo uma Força imparcial, isenta e rigorosa na sua conduta institucional e na de seus integrantes, é capaz de conquistar a credibilidade necessária para ocupar o mais elevado patamar de confiança entre as instituições do país.




    O termo “consciência” é ambíguo. Não tem o mesmo sentido na expressão: “Este homem perdeu a consciência” e na expressão “é um caso de consciência”. Na primeira frase, trata-se da consciência psicológica, que Lalande define como “a intuição que tem o espírito de seus estados e de seus atos”. Perder a consciência é perder esse sentimento de existência do mundo e de nós mesmos que, quando estamos despertos, acompanha todos os nossos atos. Mas quando falamos de resolver um “caso de consciência” ou de “julgar em consciência”, trata-se da consciência moral. Esta não é uma simples testemunha, mas um juiz. Enquanto a consciência psicológica é uma simples luz que observa o que é, a consciência moral é, segundo a expressão tradicional, como uma “voz” interior que prescreve o que devemos fazer. A consciência psicológica revela o que é, a consciência moral ordena o que deve ser .......................................................................................................................




    Assim como nossa consciência estética parece reconhecer, espontaneamente, valores de beleza, nossa consciência lógica valores de verdade, nossa consciência moral estabelece, naturalmente, juízos acerca do valor moral dos nossos atos. (Antes de agirmos, esses juízos se nos parentam sob a forma de uma exigência; após a ação, eles se traduzem por um sentimento de satisfação ou de remorso).




    Ao lado do mundo dos fatos (o que é), existe, portanto, um mundo de valores (o que deve ser). Em sentido amplo, denominamos axiologia a reflexão sobre os valores (estéticos, lógicos ou morais). O termo moral designa: ou a experiência moral vivida (distinção do bem e do mal, experimentada pelas consciências), ou a reflexão filosófica sobre essa experiência específica (a moral no sentido de reflexão filosófica sobre a vida moral, denomina-se igualmente ética) – (HUISMAN, p. 189-190).
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            Campo


          



          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Axiologia


          



          	

            Reflexão sobre os valores estéticos, lógicos e morais


          

        




        

          	

            Moral


          



          	

            Distinção entre o bem e o mal pela consciência


          

        




        

          	

            Ética


          



          	

            Reflexão filosófica sobre a vida moral


          

        


      

    




    Em tese, andar nu dentro de sua própria casa não é crime, nem uma infração moral. No entanto, em função de mudanças nas condições, como do local ou da intenção do agente, isso pode gerar uma sanção penal (judicial) ou moral (foro íntimo, consciência individual). O Código Penal (CP), em seu artigo 223, tipifica o ato obsceno como crime.




    Eis um resumo nessa comparação entre Moral e Direito:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Características


          



          	

            Moral


          



          	

            Direito


          

        




        

          	

            Norma


          



          	

            Convencionada pelo meio social, não coercitiva


          



          	

            Cogente, obrigatória, imposta pelo Estado


          

        




        

          	

            Tribunal


          



          	

            Foro íntimo, consciência individual, seio social


          



          	

            Público, constituído conforme a lei


          

        




        

          	

            Sanção


          



          	

            Reprovação social, remorso, arrependimento, culpa interior


          



          	

            Prisão, multa, compensação financeira, prestação de serviços à comunidade


          

        


      

    




    Considerando-se os conceitos em tela, apresenta-se a seguinte situação hipotética, para fins de reflexão:




    O Engenheiro A apresentou o projeto de construção de um edifício. O Engenheiro B, que também trabalha nesse projeto e é extremamente ambicioso, identificou uma falha técnica, que colocará em risco a vida dos operários e dos futuros moradores.




    Diante desse quadro, o Engenheiro B poderá agir, no mínimo, de três maneiras distintas:




    A. apontar imediatamente o erro e contribuir para a correção do problema, sem a intenção de menosprezar a capacidade de seu colega de profissão;




    B. silenciar e deixar o projeto em andamento, até a ocorrência de um evento capaz de destruir a imagem profissional do seu “concorrente”;




    C. promover uma campanha para questionar a real capacidade do Engenheiro A, denegrindo a sua imagem dentro da empresa, sem denunciar o erro do projeto.




    Na primeira opção, o Engenheiro B demonstra um comportamento ético e virtuoso, pois tem consciência de seu dever moral, a fim de evitar o risco à integridade física dos operários e dos futuros moradores. Não admite qualquer vantagem ou benefício, explorando as falhas de outrem.




    A Virtude é, no sentido Moral, a força com a qual uma alma se aplica ao dever e o realiza [...] é uma permanente disposição para querer o bem, disposição que implica em encarnar os valores, apesar das tentações e dos obstáculos, e, por isso mesmo, não uma coragem cega e sem conteúdo, mas uma coragem esclarecida pelo conhecimento dos valores... um ato moral isolado – mesmo de grande valor – não basta para fazer um homem virtuoso. (HUISMAN, p. 242-245)




    Na segunda opção, o Engenheiro B estará diante de um conflito moral, em vista das possibilidades futuras, como a demissão de seu colega ou a exposição de pessoas inocentes aos perigos da execução de um projeto errôneo. Tem-se então uma questão moral, de foro íntimo. Na ocorrência do previsível evento desastroso, a sanção será interna: “[...] somos moralmente responsáveis [...] cabe-nos responder por nossos atos em nosso ‘foro íntimo’ [...] o tribunal interior de nossa consciência”. (HUISMAN, p. 228)




    Na última situação, além da questão moral, pois, apesar de identificá-lo, não apontou o erro do projeto; o Engenheiro B promoveu um real prejuízo à imagem profissional de seu colega. Diante dessa efetiva manifestação individual, cabe ao Direito defender os valores socialmente exigíveis, condenando e punindo a exteriorização de um comportamento nocivo não só ao indivíduo em questão, mas também à própria coletividade.




    Assim, a vítima poderá invocar a tutela jurisdicional – propor ações judiciais – tanto para obter uma indenização por danos morais (esfera cível), quanto para pedir a condenação pelo crime de difamação (esfera penal). Na aplicação da lei, fica evidente a reprovação social para situações nas quais um indivíduo e/ou a coletividade estão sendo ameaçados em seus direitos ou em sua integridade.




    6. A QUESTÃO DA VERDADE




    Existem inúmeros tratados sobre a Verdade. A Verdade é imutável e fundamento dos demais princípios. Ela é o objetivo permanente da Filosofia e também da Justiça e das Ciências. Como visto anteriormente, apesar de visar a “verdade real”, o Direito (Justiça) trabalha com a “verdade dos autos”. Da mesma maneira, apesar da incansável busca pela verdade absoluta, a Ciência, com muito custo, só consegue construir a “verdade científica”, que é alterável em função dos avanços da própria Ciência.




    Tais avanços dependem não só do método científico stricto sensu, mas também do método filosófico lato sensu, para estabelecer relações aceitáveis e uma lógica puramente racional.




    Teorias, hipóteses, formulações científicas, leis são ensaios em busca da verdade, que não possui dono. Prova disso é que tais formulações são válidas enquanto não sobrevier algo que as contrariem, aperfeiçoem ou refutem. As Leis de Newton imperaram soberanas por alguns séculos até a teoria da Mecânica Quântica estabelecer uma nova visão sobre o mesmo campo do conhecimento, reduzindo a sua validade.




    Isso é importante porque o Direito também é uma Ciência em permanente busca pela verdade. No Brasil, até o final do Império, as leis admitiam a escravidão e consideravam o escravo como um objeto, um patrimônio. Hoje, isso é simplesmente inconcebível e inaceitável.




    Além disso, a verdade possui uma infinidade de características, dentre elas: única, incomparável, absoluta, soberana, una, indivisível, insubstituível, harmônica, independente, livre, libertadora, perfeita, imutável, possui uma lógica intrínseca, não possui dono e se constitui em um objetivo permanente para as Ciências.




    Uma “inocente mentirinha” pode ser fatal para a Justiça, que tem por fundamento a Verdade.
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    Figura 6 – A Justiça não sobrevive na mentira. Imagem da Internet.




    Nesse sentido, é oportuno apresentar uma prática adotada pelo “Pai da Filosofia”: Sócrates (470-399 a.C.) desenvolveu um método para aferir a procedência e a qualidade dos conteúdos sob análise. Esse ficou conhecido como o “método das três peneiras” 11. A Verdade é o primeiro critério a ser considerado no tratamento de qualquer dado ou informação. Ela é o ponto de partida na constituição de um resultado válido e realmente útil. A parábola abaixo materializa essa aplicação metodológica:




    Um rapaz procurou Sócrates e disse-lhe que precisava contar-lhe algo sobre alguém. Sócrates ergueu os olhos do livro que estava lendo e perguntou:




    - O que você vai me contar já passou pelas três peneiras?




    - Três peneiras? - indagou o rapaz.




    - Sim! A primeira peneira é a VERDADE. O que você quer me contar dos outros é um fato? Caso tenha ouvido falar, a coisa deve morrer aqui mesmo. Suponhamos que seja verdade. Deve, então, passar pela segunda peneira: a BONDADE. O que você vai contar é uma coisa boa? Ajuda a construir ou a destruir o caminho, a fama do próximo? Se o que você quer contar é verdade e é coisa boa, deverá passar ainda pela terceira peneira: a NECESSIDADE. Convém contar? Resolve alguma coisa? Ajuda a comunidade? Pode melhorar o planeta?




    Arremata Sócrates:




    - Se passou pelas três peneiras, conte! Tanto eu, como você e seu irmão iremos nos beneficiar. Caso contrário, esqueça e enterre tudo. Será uma fofoca a menos para envenenar o ambiente e fomentar a discórdia entre irmãos, colegas do planeta (JUSBRASIL, 2017, grifo nosso).




    7. LEI DE INTRODUÇÃO




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB 1988) é a Lei Maior do ordenamento jurídico brasileiro. Todas as leis nacionais, sejam federais, estaduais ou municipais, devem se subordinar aos mandamentos constitucionais.




    Nesse universo, destaca-se o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de Introdução ao Código Civil – que foi alterado ao longo do tempo, sendo que a redação dada pela Lei nº 12.376, de 2010, o consolidou como uma “Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro”.




    Alinhada com a CRFB 1988, essa Lei apresenta princípios e normas, que disciplinam e orientam a aplicação das demais leis. Seguem alguns trechos da mesma:




    Entrada em vigor




    Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.




    Eficácia da lei no tempo




    Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.




    § 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.




    § 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.




    § 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.




    Desconhecimento da lei




    Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.




    Jurisdição prevalece, mesmo diante de eventual lacuna da lei




    Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.




    Bem comum




    Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.




    Princípios presentes na Constituição Federal, art. 5ª, XXXVI




    Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.




    § 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.




    § 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.




    § 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso.




    ................................................................................




    Soberania do ordenamento jurídico brasileiro




    Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes.




    8. FONTES DO DIREITO




    Segundo Nader (2020, p. 143), as Leis e os Costumes são fontes do Direito, pois são capazes de gerar normas.




    - Ordenamento jurídico: é a Lei, o Direito Positivo, a legislação vigente, considerados na convivência social, nos julgamentos e nas soluções dos conflitos. É uma fonte direta do Direito.




    - Costumes: são as práticas reiteradas e repetidas, que denotam uma necessidade e uma aceitação diante de situações semelhantes, oriundas do próprio seio social ou do sistema judicial (costume jurídico). É uma fonte complementar do Direito. Tem grande aplicação na esfera dos negócios.




    Outros instrumentos são utilizados na aplicação do Direito; porém, não se constituem como fontes diretas strito sensu:




    - Doutrina: teses e estudos acadêmicos apresentados por juristas de reconhecida capacidade técnica e profissional. Ela não cria normas jurídicas, mas é considerada como uma fonte indireta;




    - Princípios Gerais do Direito: são os valores e fundamentos em grande parte ditados pela Constituição Federal e também pela doutrina, possibilitando que o juiz, diante do caso concreto, possa atuar e decidir, mesmo no caso de eventual lacuna da lei;




    - Jurisprudência: decisões recorrentes dos tribunais, que se tornam paradigmas para outras questões judiciais semelhantes. Ela “interpreta o Direito à luz do caso concreto” (NADER, p. 143), sendo que alguns autores também a consideram uma fonte indireta;




    - Analogia: comparação com a realidade jurídica de outros campos do Direito ou até mesmo com o ordenamento jurídico de outros países. Uma eventual lacuna no direito trabalhista pode ser suprida por uma regra do Direito Civil ou mesmo por referência às soluções propostas em outros países, desde que conforme os princípios e práticas nacionais.




    Diante das lacunas legais, o juiz deve combinar ou integrar essas fontes do Direito, de forma a garantir uma solução que garanta a Justiça e a Equidade. O art. 140, do Código de Processo Civil (CPC), é claro ao estabelecer o seguinte: “O juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna ou obscuridade do ordenamento jurídico. Parágrafo único. O juiz só decidirá por equidade nos casos previstos em lei” (BRASIL, 2016).




    A equidade consiste em “uma mitigação da lei escrita por circunstâncias que ocorrem em relação às pessoas, às coisas, ao lugar ou tempos.”12 O Professor Limongi França apresenta a comparação realizada pelo Pai da Lógica:




    É conhecida a metáfora de Aristóteles utilizada para diferençar a justiça da equidade. Dizia o filósofo que a primeira corresponderia a uma régua rígida, ao passo que a outra se assemelharia a uma régua maleável, capaz de se adaptar às anfractuosidades do campo a ser medido. Sem quebrar a régua (que em latim éregula,ae, do mesmo modo que regra), o magistrado, ao medir a igualdade dos casos concretos, vê-se por vezes na contingência de adaptá-las aos pormenores não previstos e, não raro, imprevisíveis pela lei, sob pena de perpetrar uma verdadeira injustiça e, assim, contradizer a própria finalidade intrínseca das normas legais.13




    9. FORMAS DE INTERPRETAÇÃO DA LEI




    A interpretação é um exercício subjetivo, que pode iludir, prejudicar ou contrariar a verdade. Se alguém diz “Fulano está na Lua”, é possível que as interpretações dessa mesma mensagem sejam diferentes em função do destinatário e da situação particular, pois “o significado está nas pessoas, não está nas palavras”14.




    

      [...] se o juiz é intérprete da lei, porque não há julgar, sem interpretar, intérprete da lei é também o legislador, porque sem interpretar não há legislar.




      Toda lei se destina a vigorar o direito existente, a modificá-lo, a revogá-lo, ou a substituí-lo. Toda lei, pois, vem apoiar, alterar, ab-rogar, ou transformar outras leis.




      Ruy Barbosa – Jurista, Diplomata, Advogado e Jornalista (1849 – 1923)


    




    A hermenêutica jurídica (interpretação) interfere na aplicação das leis. No exemplo citado, as diferentes possibilidades de interpretação da mensagem “Fulano está na Lua” são ao mesmo tempo complementares e excludentes, e podem ser classificadas da seguinte maneira:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Tipo/natureza


          



          	

            Abordagem


          



          	

            Situação de Fulano


          

        




        

          	

            Gramatical


          



          	

            letra fria da palavra, interpretação literal de cada palavra


          



          	

            encontra-se fisicamente no satélite da Terra


          

        




        

          	

            Histórica


          



          	

            associada ao meio social, aos costumes, à trajetória de uma sociedade, à intenção do autor e a conjuntura do momento de sua construção


          



          	

            está no “mundo da Lua”, envolto em seus próprios pensamentos, distante, em outra dimensão


          

        




        

          	

            Sistemática


          



          	

            considera uma série de situações e experiências comuns e reiteradas, que garante uma resposta alinhada com o todo


          



          	

            está no bar apelidado pelos integrantes da turma de “Mundo da Lua”.


          

        




        

          	

            Lógica


          



          	

            baseada numa análise racional, proporcionando uma resposta coerente com os dados e evidências disponíveis


          



          	

            não está no satélite Lua, envolto em seus próprios pensamentos ou no bar da turma. Ele está na “Loja da Lua”, especializada em artigos científicos (lunetas, telescópio, microscópio, etc.). O resultado demanda pesquisa e integração de conhecimentos.


          

        


      

    




    10.DIVISÃO DO DIREITO




    O Direito possui dois grandes ramos: o Direito Natural e o Direito Positivo. O Direito Natural ou o jusnaturalismo foi o foco de estudos de grandes pensadores como Aristóteles, juristas romanos, São Tomás de Aquino, Rousseau, dentre outros. Essa teoria é baseada na existência de princípios universais, eternos e imutáveis, que devem reger e unir todos os homens, independente das estruturas políticas ou jurídicas aos quais estão submetidos.




    Por exemplo: os direitos à vida ou à liberdade são inerentes à condição de ser humano, independente do país, da raça, do sexo ou da religião de cada indivíduo. Mesmo se a legislação de um Estado não reconhecer formalmente esse direito, ainda assim ele existe. O Direito Positivo (Jus Positum) é o ordenamento jurídico vigente, desenvolvido por cada sociedade, que deve respeitar os princípios do Direito Natural, pois estão associados à própria dignidade humana.




    O Direito é muito extenso, complexo e dinâmico. É tarefa dificílima apresentar uma lista completa e definitiva de suas diferentes ramificações. A proposta15 de divisão do Direito Positivo (ao lado) é uma tentativa nesse sentido.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Direito Positivo


          



          	

            Público


          



          	

            Interno


          



          	

            Direito Constitucional


          

        




        

          	

            Direito Administrativo


          

        




        

          	

            Direito Tributário


          

        




        

          	

            Direito Processual


          

        




        

          	

            Direito Penal


          

        




        

          	

            Direito Eleitoral


          

        




        

          	

            Direito Militar


          

        




        

          	

            Externo


          



          	

            Direito Internacional Público


          

        




        

          	

            Privado


          



          	

            Interno


          



          	

            Direito Civil


          

        




        

          	

            Direito Comercial


          

        




        

          	

            Difuso


          



          	

            Direito do Trabalho


          

        




        

          	

            Direito Previdenciário


          

        




        

          	

            Direito Econômico


          

        




        

          	

            Direito do Consumidor


          

        




        

          	

            Direito Ambiental


          

        




        

          	

            Externo


          



          	

            Direito Internacional Privado


          

        


      

    




    No decorrer do curso, serão apresentadas noções sobre alguns dos ramos citados. No capítulo 2 – Teoria Geral do Estado (TGE), será apresentado o Direito de Guerra, também denominado de Direito Internacional Humanitário (DIH) ou Direito Internacional dos Conflitos Armados (DICA).




    11. SISTEMA JUDICIÁRIO BRASILEIRO




    O Poder Judiciário foi constituído com a finalidade de intermediar conflitos de maneira imparcial e isenta, de forma a garantir a paz social e a harmonia entre as pessoas e instituições. Os conflitos de interesses são inevitáveis e a Justiça garante soluções conforme a lei vigente. A CRFB/1988 dispõe sobre o sistema do Judiciário Brasileiro, definindo a estrutura, a jurisdição e as respectivas competências:




    Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:




    I - o Supremo Tribunal Federal;




    I-A o Conselho Nacional de Justiça;




    II - o Superior Tribunal de Justiça;




    II-A - o Tribunal Superior do Trabalho;




    III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;




    IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;




    V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;




    VI - os Tribunais e Juízes Militares;




    VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.




    § 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.




    § 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em todo o território nacional.




    ....................................................................................................




    Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:




    I - processar e julgar, originariamente:




    a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal;




    b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;




    c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente;




    d) ohabeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o mandado de segurança e ohabeas datacontra atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal;




    e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território;




    f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta;




    g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;




    ....................................................................................................




    Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:




    I - processar e julgar, originariamente:




    a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante tribunais;




    b) os mandados de segurança e oshabeas datacontra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal;




    c) oshabeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na alínea “a”, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;




    d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, “o”, bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;




    ....................................................................................................




    Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:




    I - processar e julgar, originariamente:




    a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;




    b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região;
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"O mundo civilizado tem sido saturado
com cristianismo por 2000 anos, e um

regime fundado em crencas e valores

judaico-cristios nao pode ser derrubado

até que as raizes sejam cortadas.”

Antonio Gramsci
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A figura com dois
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entre a Moral e 0
Dircito.
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O aiatold Seyyed Ali Khamenc ¢ o atual
lider supremo do Ird, sendo um grande
articulador da Revolugio Islimica, que

impés um Estado confessional.
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Age sempre de tal
maneira, que trates a
humanidade em ti e nos
outros como um fim e
jamais como um meio.

Segundo principio da
‘razio de Kant
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Na Coréia do Norte, os ditadores do pais
sdo cultuados como verdadeiros deuses.
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Quem tem ciéncia c arte,
tem também religido;
Quem essas duas nio tem,
esse tenha religido.
Gocthe (1749 - 1832)
poeta c escitor

Ninguém pode amar a Deus sem que tenha
amor 20 préximo, porquanto o amor de Deus
¢ 0 do préximo nascem da mesma caridade.

Santo Afonso de Ligério (1696-1787)
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A consciéncia
psicolégica revela o que
é,a consciéncia moral
ordena o que deve ser.
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— — Uma nagdo que confia em seus
A justica sem a forca é impotente; a direitos, em vez de confiar em seus
forga sem justica é tirana. Soldados, engana-se a si mesma e

Blaise Pascal (1623 - 1662) prepara a sua prépria queda.

Filésofo, Matemitico e Fisico Ruy Barbosa (1849 —1923)

Jurista, Diplomata, Advogado e Jornalista
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